
 

 

Superior Tribunal de Justiça

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP    Nº 488.427 - SP (2007/0213426-2)
  

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
EMBARGANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
EMBARGADO : MUNICÍPIO DE SÃO BERNARDO DO CAMPO 
PROCURADOR : ADRIANA BUENO ZULAR E OUTRO(S)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PROCESSO CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA VISANDO A GARANTIR 
ATENDIMENTO EM CRECHE A DUAS CRIANÇAS MENORES DE SEIS ANOS. 
DIREITOS INDISPONÍVEIS. LEGITIMAÇÃO ATIVA DO MINISTÉRIO PÚBLICO. 

I - A Primeira Seção desta Corte tem entendimento, já reiterado, no sentido 
de que o Ministério Público detém legitimidade para promover, com base no Estatuto da 
Criança e do Adolescente (Lei 8.069/90), mediante ação civil pública, a tutela dos 
direitos indisponíveis nele previstos, mesmo que se apresentem como interesse 
individual. Precedentes: EREsp 466861/SP, Rel. Ministro  TEORI ALBINO 
ZAVASCKI, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 28.03.2007, DJ 07.05.2007; EREsp 
684.162/RS, Rel. Ministra  DENISE ARRUDA, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 
24.10.2007, DJ 26.11.2007; EREsp 684.594/RS, Rel. Ministra  DENISE ARRUDA, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 12.09.2007, DJ 15.10.2007.

II - Embargos de divergência providos.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça: "A Seção, por 
unanimidade, conheceu dos embargos e deu-lhes provimento, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator." Os Srs. Ministros Teori Albino Zavascki, Castro Meira, Denise Arruda, 
Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Eliana Calmon votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 10 de setembro de 2008 (Data do Julgamento)

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO  
Relator
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EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP Nº 488.427 - SP (2007/0213426-2)
  

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO: Trata-se de embargos de 

divergência opostos pelo MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, visando à reforma de acórdão 

proferido pela eg. Segunda Turma, no qual se decidiu que o MINISTÉRIO PÚBLICO não 

tem legitimidade para promover ação civil pública em prol do interesse de dois menores, com 

base no direito de freqüentar creche e pré-escola, a ser assegurado pelo embargado, o 

Município de São Bernardo do Campo. 

Prevaleceu naquele julgamento o entendimento de que o Parquet , na ação civil 

pública, deve atuar como substituto processual da sociedade e, como tal, zelar pelo interesse 

de uma coletividade, no caso, de todas as crianças do Município, e não apenas de dois 

menores. 

O embargante afirma que o acórdão embargado diverge da decisão tomada 

pela  eg. Primeira Seção no julgamento do EREsp 466.861/SP, no qual figuram as mesmas 

partes e a questão examinada é precisamente a mesma destes autos, ocasião em que ficou 

reconhecida a legitimidade do Ministério Público para intentar a ação civil pública na defesa 

do interesse dos menores. Esta é a ementa do aresto paradigma:

"PROCESSO CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA VISANDO A 
GARANTIR ATENDIMENTO EM CRECHE A DUAS CRIANÇAS MENORES 
DE SEIS ANOS. DIREITOS INDISPONÍVEIS. LEGITIMAÇÃO ATIVA DO 
MINISTÉRIO PÚBLICO. CF, ART. 127; LEI 8.069/90, ART. 201, V.

1. O artigo 127 da Constituição, que atribui ao Ministério 
Público a incumbência de defender interesses individuais indisponíveis, 
contém norma auto-aplicável, inclusive no que se refere à legitimação para 
atuar em juízo.

2. Tem natureza de interesse indisponível a tutela jurisdicional 
do direito assegurado às crianças, menores de seis anos, de receber 
atendimento em creche ou pré-escola (CF, art. 208, IV; Lei 8.069/90, art. 54, 
IV), notadamente em se tratando de crianças carentes. É por serem 
indisponíveis (e não por serem homogêneos), que tais interesses individuais 
podem ser tutelados pelo Ministério Público.

3. O Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei 8.069/90) 
atribui ao Ministério Público competência para promover, mediante ação civil 
pública, a tutela dos interesses nele previstos, inclusive em se tratando de 
interesses individuais (art. 201, V).

4. Em nosso sistema, o procedimento destinado a obter tutela 
jurisdicional para cumprimento de obrigações de fazer tem configuração 
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semelhante, tanto no regime comum do CPC (art. 461), quanto nas várias 
modalidades de ações civis públicas (Lei da Ação Civil Pública - Lei 7.347/85, 
art. 11; Código de Defesa do Consumidor - Lei 8.078/91, art. 84; Estatuto da 
Criança e Adolescente - Lei 8.069/90, art. 213). A adoção de um ou de outro 
não acarreta, assim, qualquer prejuízo. Da mesma forma, não há prejuízo, 
nem compromete a legitimidade ativa do Ministério Público, a denominação 
de ação civil pública dada ao procedimento destinado a tutelar interesses 
indisponíveis, em que se pede o cumprimento de obrigação de fazer.

5. Embargos de Divergência parcialmente conhecidos e, nessa 
parte, providos. " (EREsp 466861/SP, Rel. Ministro  TEORI ALBINO 
ZAVASCKI, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 28.03.2007, DJ 07.05.2007 p. 
268).

Admitido o recurso,  a municipalidade apresentou contra-razões às fls. 507-508 

pugnando pelo seu improvimento.

O Ministério Público Federal, em nova manifestação às fls. 512-522, encarece 

a pretensão, chamando a atenção para precedentes favoráveis desta Corte e do STF.

É o relatório.
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EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP Nº 488.427 - SP (2007/0213426-2)
  

VOTO

EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO:  A divergência apontada 

é conclusiva na demonstração de que a Primeira Seção desta Corte tem entendimento, a esta 

altura reiterado, no sentido de que o Ministério Público detém legitimidade para promover, 

com base no Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei 8.069/90), mediante ação civil 

pública, a tutela dos direitos indisponíveis nele previstos, mesmo que se apresentem como 

interesse individual. É o que se vê nestes precedentes: 

"PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
AÇÃO CIVIL PÚBLICA. TRATAMENTO MÉDICO. MENOR. DIREITO 
INDIVIDUAL INDISPONÍVEL. LEGITIMIDADE ATIVA DO MINISTÉRIO 
PÚBLICO. CONFIGURAÇÃO. PRECEDENTES DO STF E STJ. EMBARGOS 
DE DIVERGÊNCIA PROVIDOS.

1. A Primeira Seção deste Tribunal Superior pacificou o 
entendimento das Turmas de Direito Público no sentido de que o Ministério 
Público possui legitimidade para ajuizar medidas judiciais para defender 
direitos individuais indisponíveis, ainda que em favor de pessoa determinada: 
EREsp 734.493/RS, Rel. Min. Castro Meira, DJ de 16.10.2006; EREsp 
485.969/SP, Rel. Min. José Delgado, DJ de 11.9.2006.

2. No mesmo sentido são recentes precedentes desta Corte 
Superior: EREsp 466.861/SP, 1ª Seção, Rel. Min Teori Albino Zavascki, DJ de 
7.5.2007; REsp 920.217/RS, 2ª Turma, Rel. Min. Eliana Calmon, DJ de 
6.6.2007;  REsp 852.935/RS, 2ª Turma, Rel. Min. Castro Meira, DJ de 
4.10.2006; REsp 823.079/RS, 1ª Turma, Rel. Min. José Delgado, DJ de 
2.10.2006; REsp 856.194/RS, 2ª Turma, Rel. Min. Humberto Martins, DJ de 
22.9.2006; REsp 700.853/RS, 1ª Turma, Rel. p/ acórdão Min. Luiz Fux, DJ de 
21.9.2006; REsp 822.712/RS, 1ª Turma, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJ 
de 17.4.2006.

3. Embargos de divergência providos. " (EREsp 684.162/RS, 
Rel. Ministra  DENISE ARRUDA, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 
24.10.2007, DJ 26.11.2007 p. 112).

"PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
AÇÃO CIVIL PÚBLICA. TRATAMENTO MÉDICO. MENOR. DIREITO 
INDIVIDUAL INDISPONÍVEL. LEGITIMIDADE ATIVA DO MINISTÉRIO 
PÚBLICO. CONFIGURAÇÃO. PRECEDENTES DO STF E STJ. EMBARGOS 
DE DIVERGÊNCIA PROVIDOS.

1. A Primeira Seção deste Tribunal Superior pacificou o 
entendimento das Turmas de Direito Público no sentido de que o Ministério 
Público possui legitimidade para ajuizar medidas judiciais para defender 
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direitos individuais indisponíveis, ainda que em favor de pessoa determinada: 
EREsp 734.493/RS, Rel. Min. Castro Meira, DJ de 16.10.2006; EREsp 
485.969/SP, Rel. Min. José Delgado, DJ de 11.9.2006.

2. No mesmo sentido, os recentes precedentes desta Corte 
Superior: EREsp 466.861/SP, 1ª Seção, Rel. Min Teori Albino Zavascki, DJ de 
7.5.2007; REsp 920.217/RS, 2ª Turma, Rel. Min. Eliana Calmon, DJ de 
6.6.2007;  REsp 852.935/RS, 2ª Turma, Rel. Min. Castro Meira, DJ de 
4.10.2006; REsp 823.079/RS, 1ª Turma, Rel. Min. José Delgado, DJ de 
2.10.2006; REsp 856.194/RS, 2ª Turma, Rel. Min. Humberto Martins, DJ de 
22.9.2006; REsp 700.853/RS, 1ª Turma, Rel. p/ acórdão Min. Luiz Fux, DJ de 
21.9.2006; REsp 822.712/RS, 1ª Turma, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJ 
de 17.4.2006.

3. Embargos de divergência providos. " (EREsp 684.594/RS, 
Rel. Ministra  DENISE ARRUDA, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 
12.09.2007, DJ 15.10.2007 p. 218).

Ante o exposto, DOU PROVIMENTO aos embargos de divergência, 

remetendo os autos à Segunda Turma para que seja examinado o mérito do recurso especial. 

É o voto.
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ERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

 
 

Número Registro: 2007/0213426-2 EREsp  488427 / SP

Números Origem:  200200830608  200201653647  2362000  7748904

PAUTA: 10/09/2008 JULGADO: 10/09/2008

Relator
Exmo. Sr. Ministro  FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro LUIZ FUX

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FLAVIO GIRON

Secretária
Bela. Carolina Véras

AUTUAÇÃO

EMBARGANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
EMBARGADO : MUNICÍPIO DE SÃO BERNARDO DO CAMPO
PROCURADOR : ADRIANA BUENO ZULAR E OUTRO(S)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO: Ação Civil Pública

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Seção, por unanimidade, conheceu dos embargos e deu-lhes provimento, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Teori Albino Zavascki, Castro Meira, Denise Arruda, Humberto 
Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Eliana Calmon votaram com o Sr. 
Ministro Relator.

 Brasília, 10  de setembro  de 2008

Carolina Véras
Secretária
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